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Resumo: Este artigo explora a proposta da Comissão Europeia para 

a criação de centros de retorno de migrantes em países terceiros, medida que 

levanta questões fundamentais sobre direitos humanos e governança 

migratória. Inspirada em acordos como o firmado entre Itália e Albânia, 

Grécia e Turquia e debates entre os países membros da União Europeia, a 

iniciativa busca acelerar a deportação de migrantes em situação irregular. No 

entanto, não se pode negligenciar o alerta para os riscos de detenção 

prolongada, condições precárias e a iminente possibilidade violação de normas 

internas e internacionais de direitos fundamentais e direitos humanos O 

presente estudo analisa os impactos dessa abordagem sob uma perspectiva 

jurídica e política, destacando a necessidade de transparência, fiscalização 

independente e alternativas humanitárias. Enfatizando a ponderação para que 

políticas migratórias eficazes devam equilibrar segurança e dignidade, evitando 

precedentes que remetam a práticas desumanas do passado. 

Palavras-chave: Migração, Direitos Humanos, União Europeia, Centros de 

Retorno, Políticas Migratórias. 

Abstract: This article explores the European Commission’s 

proposal for the establishment of migrant return centers in third countries, a 
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measure that raises fundamental questions regarding human rights and 

migration governance. Inspired by agreements such as the one concluded 

between Italy and Albania, Greece and Turkey, and ongoing debates among 

European Union member states, the initiative aims to accelerate the 

deportation of migrants in irregular situations. However, warnings about the 

risks of prolonged detention, precarious conditions, and the imminent 

possibility of violating both domestic and international norms on fundamental 

and human rights cannot be overlooked. This study analyzes the impacts of 

this approach from a legal and political perspective, highlighting the need for 

transparency, independent oversight, and humanitarian alternatives. It 

emphasizes that effective migration policies must balance security and dignity, 

avoiding precedents that echo inhumane practices of the past. 

Keywords: Migration, Human Rights, European Union, Return Centers, 

Migration Policies. 

 

1. Introdução 

A gestão migratória tem sido um desafio constante para a União 

Europeia, especialmente diante do aumento dos fluxos irregulares. A recente 

proposta da Comissão Europeia para a implementação de centros de retorno 

fora das fronteiras da UE, visando agilizar deportações, gerou preocupações 

entre defensores dos direitos fundamentais e humanos. O receio central reside 

na possibilidade de que tais centros reproduzam mecanismos de segregação 

institucionalizada, evocando paradigmas históricos de exclusão, como os que 

culminaram em tragédias humanitárias em erros acometidos por Estados no 

passado. Além da violação da dignidade dos migrantes, há o risco de que esses 

espaços funcionem à margem de controles rigorosos, permitindo abusos e 

comprometendo os princípios normativos europeus. 

Este estudo fundamenta-se comparativa de políticas migratórias na 

União Europeia e suas adequações à acordos e convenções internacionais 

relevantes na defesa de direitos fundamentais e humanos internacionais. A 

pesquisa recorre a fontes primárias, como tratados e regulamentos da UE, 

além de relatórios de organizações de direitos humanos. O método 
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comparativo permite avaliar as consequências dessas políticas em distintos 

contextos, demonstrando que, embora os centros de retorno possam 

representar uma solução administrativa para a gestão da migração irregular, 

frequentemente resultam em condições degradantes e na negação de garantias 

processuais. 

Além disso, a terceirização da gestão migratória para países terceiros 

levanta preocupações quanto à responsabilização da União Europeia sobre as 

condições nesses centros. A externalização dessa política pode criar um 

ambiente de impunidade, enfraquecendo mecanismos de controle e 

fiscalização, além de comprometer a própria credibilidade do bloco no cenário 

internacional. Esse modelo, caso adotado sem salvaguardas adequadas, pode 

institucionalizar uma política de exclusão que ecoa regimes autoritários do 

passado, trazendo implicações alarmantes para o futuro da governança 

migratória. 

Diante desse cenário, o artigo visa enfatizar a necessidade de um 

exame criterioso da proposta da Comissão Europeia, garantindo que não 

comprometa os princípios fundamentais dos direitos humanos. Políticas 

alternativas devem ser consideradas, priorizando soluções que promovam a 

regularização e integração dos migrantes, em vez da mera externalização da 

questão. A governança migratória da União Europeia deve aliar segurança e 

respeito às normas internacionais, evitando práticas que remetam a 

experiências autoritárias e assegurando que os centros de retorno não se 

tornem espaços de exclusão e sofrimento institucionalizado. 

 

2. Panorama sociopolítico atual: Direito Comparado 

2.1 - Acordo Entre Itália E Albânia Para Controle De Migração 
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Em novembro de 2023, a Itália firmou um acordo com a Albânia 

para a criação de dois centros de acolhimento de imigrantes no território 

albanês, localizados em Shengjin e Gjader, no norte do país. Esses centros, 

administrados pelo governo italiano, têm capacidade para receber até 3.000 

imigrantes por mês e foram projetados para abrigar apenas homens adultos, 

em boas condições de saúde e oriundos de países considerados "seguros" pelo 

governo italiano. Cada imigrante poderá permanecer no centro por um 

período máximo de 28 dias, prazo em que seu pedido de asilo será analisado. 

A decisão de estabelecer esses centros fora da União Europeia reflete 

a estratégia do governo italiano de externalizar o controle migratório, 

dificultando o acesso dos imigrantes ao território italiano e à proteção 

internacional. As audiências para os pedidos de asilo ocorrerão remotamente, 

com advogados, intérpretes, comissários territoriais e juízes localizados na 

Itália. Para viabilizar esse modelo, as instalações na Albânia foram equipadas 

com tecnologia para videoconferências, incluindo computadores, webcams, 

microfones e acesso à internet. Caso as audiências remotas não sejam 

possíveis, advogados e intérpretes poderão viajar para a Albânia às custas do 

governo italiano, com um reembolso máximo de €500. 

Essa abordagem tem sido alvo de fortes críticas de organizações 

internacionais de direitos humanos, como a Anistia Internacional e a 

International Rescue Committee (IRC), que classificaram o acordo como 

"desumanizador" e "ilegal". Especialistas apontam que o modelo adotado 

prejudica o direito de defesa dos imigrantes, limitando sua capacidade de 

expor suas condições de vulnerabilidade e dificultando a interlocução com 

advogados e organizações de apoio. 

No último mês, a Itália enviou os primeiros 20 imigrantes para os 

centros de acolhimento na Albânia. O grupo era composto exclusivamente 

por homens adultos, a maioria proveniente do Egito e de Bangladesh. Essa 

decisão gerou uma nova onda de controvérsias, uma vez que o Tribunal de 
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Roma já havia decidido que esses dois países não podem ser considerados 

"seguros" para fins de deportação, devido a riscos relacionados a perseguições 

políticas, violações de direitos humanos e instabilidade sociopolítica. 

A transferência desses imigrantes, portanto, pode representar uma 

afronta direta à decisão judicial italiana, além de levantar preocupações sobre 

possíveis violações ao princípio da não devolução (non-refoulement), previsto no 

direito internacional. Esse princípio impede que um Estado expulse ou 

devolva indivíduos para territórios onde possam estar sujeitos a perseguições 

ou tratamentos desumanos. 

Além disso, ativistas argumentam que o modelo adotado pela Itália 

visa, em última instância, afastar os imigrantes do seu território, dificultando 

seu acesso a direitos básicos e restringindo suas possibilidades de permanência 

na Europa. As críticas se intensificam à medida que surgem relatos de que os 

migrantes enfrentam barreiras significativas para apresentar recursos contra 

decisões negativas de asilo, além de condições precárias nos centros albaneses. 

A recente transferência desses 20 imigrantes pode ser um indicativo 

de que o governo italiano está testando os limites da decisão do Tribunal de 

Roma, buscando consolidar sua política de externalização da migração, apesar 

das crescentes objeções jurídicas e humanitárias. 

2.2 - O Pacto União Europeia-Turquia e a Contenção da 

Migração no Mediterrâneo Oriental2 

O Pacto União Europeia-Turquia, firmado em março de 2016, 

estabeleceu diretrizes para o tratamento de refugiados e migrantes que 

chegavam às ilhas gregas vindos da Turquia. O principal objetivo era conter a 

chegada massiva de solicitantes de asilo ao continente europeu após a crise 

migratória de 2015, quando mais de um milhão de pessoas cruzaram o 

 
2 https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/03/18/eu-turkey-
statement/?utm_source=chatgpt.com 
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Mediterrâneo, a maioria fugindo de conflitos no Oriente Médio e no Norte da 

África. 

Conforme estipulado pelo acordo, todos os migrantes que 

ingressassem irregularmente na Grécia a partir de 20 de março de 2016 seriam 

registados e teriam seus pedidos de asilo analisados individualmente. Aqueles 

cujos pedidos fossem rejeitados ou que não solicitassem proteção 

internacional seriam devolvidos à Turquia. Em troca, a UE se comprometeu 

a reassentar um número equivalente de refugiados sírios que já se 

encontravam em território turco, além de oferecer apoio financeiro 

substancial para auxiliar a Turquia na gestão dos fluxos migratórios.  

Na prática, o acordo revelou diversas fragilidades. A Turquia tornou-

se um ator estratégico no controle da imigração para a Europa, utilizando essa 

posição para obter concessões políticas e financeiras da UE. Além disso, a 

implementação do pacto enfrentou desafios operacionais, incluindo 

sobrecarga dos centros de recepção nas ilhas gregas, lentidão na análise dos 

pedidos de asilo e denúncias de violações dos direitos dos migrantes. 

O contexto geopolítico também influenciou a eficácia do acordo. 

Em 2020, diante de tensões diplomáticas com a UE, o governo turco 

flexibilizou o controle de suas fronteiras, incentivando a saída de migrantes e 

pressionando a Grécia a reforçar suas barreiras. Em resposta, Atenas 

intensificou sua política de contenção, recorrendo ao uso de gás lacrimogêneo 

e ao aumento da presença militar na fronteira terrestre e marítima com a 

Turquia. 

O modelo estabelecido pelo pacto UE-Turquia serviu de referência 

para acordos posteriores, como o firmado entre Itália e Albânia, evidenciando 

uma abordagem que combina incentivos financeiros a países terceiros e 

medidas de externalização da gestão migratória. No entanto, a efetividade 

dessas políticas continua a ser debatida, sobretudo diante da persistência de 
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fluxos irregulares e das implicações humanitárias decorrentes dessas 

estratégias de contenção. 

2.3 – Posicionamento de Estados-Membros da EU 

A política italiana de estabelecer centros de detenção de migrantes 

fora do território da União Europeia (UE) tem gerado reações mistas entre os 

Estados-membros. Enquanto alguns países apoiam ou consideram adotar 

medidas semelhantes, outros manifestam reservas ou oposição a essa 

abordagem. 

A nível institucional, a Comissão Europeia tem demonstrado 

abertura para explorar soluções que envolvam a criação de centros de 

detenção em países terceiros. A presidente da Comissão, Ursula von der 

Leyen, sugeriu que tais iniciativas poderiam ser incorporadas no quadro 

jurídico europeu, referindo-se a elas como "soluções inovadoras" para a gestão 

migratória. Além disso, mais de uma dezena de Estados-membros 

manifestaram apoio à ideia de acelerar e reforçar os retornos de migrantes 

através de acordos com países terceiros.  

No entanto, nem todos os países partilham da mesma visão. 

Espanha, por exemplo, tem se posicionado contra a externalização da gestão 

migratória, defendendo políticas mais humanitárias e seguras. O governo 

espanhol argumenta que tais medidas podem violar os direitos humanos e não 

resolvem as causas subjacentes da migração.  

França também expressou ceticismo em relação a essas iniciativas. O 

presidente francês, Emmanuel Macron, juntamente com o primeiro-ministro 

espanhol, Pedro Sánchez, manifestou reservas sobre a criação de centros de 

deportação fora da UE, questionando a eficácia e a legalidade de tais medidas.  

Por outro lado, países como Grécia, Malta e Chipre, que enfrentam 

um elevado número de chegadas de migrantes devido à sua posição 
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geográfica, têm procurado soluções que aliviem a pressão sobre os seus 

sistemas de asilo. Embora não tenham adotado explicitamente a abordagem 

italiana, esses países têm apelado a uma maior solidariedade europeia na gestão 

dos fluxos migratórios.  

É importante notar que, além das posições dos Estados-membros, 

organizações internacionais e entidades como o Conselho da Europa têm 

criticado a detenção de migrantes em centros fora da UE, apontando para 

possíveis violações de direitos humanos e questionando a legalidade dessas 

práticas.  

Em resumo, a política italiana de estabelecer centros de detenção de 

migrantes em países terceiros tem gerado um debate significativo dentro da 

UE, com posições divergentes entre os Estados-membros e preocupações 

levantadas por organizações de direitos humanos. 

3. Da discricionariedade dos Estados e da não utilização de 

arbitrariedades 

Entende-se que o controle fronteiriço é parte da soberania dos 

Estados democráticos de direito, contudo, é indiscutível que seu controle deve 

seguir sua legalidade e TODAS as normas domésticas e internacionais de que 

estes façam partes de direitos fundamentais e humanos dos indivíduos, 

cidadãos globais. Ser um imigrante ilegal não torna o cidadão um criminoso e 

mesmo que o fosse este tem suas garantias a direitos humanos e fundamentais. 

Então com esta reflexão que se inicia este paragrafo e passemos a 

questionamentos. 

Assim, entendendo o Direito como sistema de normas que tem 

como norte a busca do bom e equitativo, imperioso reconhecer que essa 

sistemática teve, tem e deve ter a arte da inconstância adaptável aos sujeitos e 

suas relações de determinada época e espaço. Passemos a indagar: 
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Qual a justifica plausível para estabelecer esses centros de detenção 

de imigrantes ilegais fora do espaço europeu? 

Por que na última ação da Itália apenas foram enviados homens, 

adultos, saudáveis? Qual a justificativa deste critério? 

Em caso de fuga ou falta de observâncias dos direitos fundamentais 

e humanos quem seria o Estado responsável? E perante que jurisdição? 

Com essas reflexões em mente, passemos ao próximo tópico. 

 

4. Desafios atuais e futuros 

Se o Direito é uma constância de busca pela justiça, o seu modus 

operandi é por natureza mutável. Aplicar a teoria da derrotabilidade3 como tida 

atualmente, por exemplo, ao Direito Romano seria inviável, em via inversa 

considerar o modelo de Kelsen aos dias atuais ou o modelo de Alexy já 

superado também não pareceria satisfatório. Veja que aqui não são superados 

apenas os modelos destes grandes filósofos, mas a sistemática das relações 

sociais em que se operam. Criticar estes modelos aplicado ao caso concreto, é 

criticar sua aplicação para o modelo das relações sociais que pairam na 

atualidade. Sendo, em soma, de suma importância, sem confundir criador e 

criatura, para a completa compreensão dos seus estudos entender de onde eles 

vieram e de onde e para onde eles levaram o modus operandi do Direito. 

Entender o evoluir destes modos operandi do Direito através dos 

estudos dos importantes filósofos é entender a sua contribuição para o 

acompanhar do Direito com as relações socais. 

 
3 Sobre o tema menciona-se artigo da autora disponível em: https://e-
publica.pt/article/34377.pdf 
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Sobre o tema, em que pese o autor tratar da temporariedade das 

normas e do direito internacional, resta imperioso citar os estudos de Miguel 

Galvão Teles, por enorme aproximação e aplicação a temporariedade aqui 

remetida, a temporariedade e mutação do próprio conceito e aplicação do 

Direito como direito. Classificando como “momento de referência”, aduz que 

podendo ser chamado grosseiramente de “reversão” temporal, tratar-se-ia de 

uma ideia não de inversão temporal ou mera retroatividade, mas a de que em 

certas condições, o passado jurídico pode – e por ventura TEM DE – ser 

revisto e o direito passado pode ser considerado inatendível por referência a 

outros fatos e fontes, que segundo a transitoriedade passam a ser considerados 

como passado (pode-se pensar aqui nos diversos modelos de Direito 

ultrapassados, reestruturados, modificados). Assim de todo o quadro 

filosófico que se estabelece nesta seara, dois pontos merecem destaques, o 

conceito elementar de uma teoria do tempo tem por filtro o momento 

trazendo como raiz as relações de anterioridade, simultaneidade e 

posterioridade e a referência que só toma para estabelecer o tempo, o 

momento que se pensa e que se fala e que os fenômenos anteriores serão 

passados e os subsequentes futuros, sendo ponto crucial não perderem a 

importância por deixarem de ser presente.4 

Aqui reside a importância de entender e respeitar o momento de 

referência dos estudos científicos dos grandes filósofos aqui mencionados, 

entendendo que já deixaram de ser satisfatoriamente aplicados ao modelo de 

Direito atual, mas contribuíram imenso para este presente Direito no qual 

adentraremos especificadamente no tema discricionariedade do aplicador do 

Direito. 

Outro ponto que merece cautela ao tentar se definir um modelo 

sistemático que se opera o Direito, mais ainda, o direito internacional inserido 

em um contexto internacional de fluxo migratório, simplistamente, um 

modelo de Direito, é realizar se através de determinado método científico 

 
4 TELES, Miguel Galvão, Escritos Jurídicos, II, edição, Lisboa, 2012, pag. 161 
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busca-se descrever o que está sendo ou o que deve ser o Direito. Em outras 

palavras, se o referido estudo se volta apenas a compreender, justificar e 

descrever como determinado sistema jurídico vem se operando no presente 

ou se propõe também a um olhar crítico de perceber falhas e propor soluções.  

Ademais, tendo em relevância o grau com que as relações sociais 

vêm se intensificando, não admitir sistemas jurídicos complexos e dinâmicos 

como objeto de estudo e tentar fixar uma constância em que se afirmar ao 

rever modelos passados simplificadamente que estes restariam incorretos 

e/ou incompletos parece de uma ingenuidade e falta de lealdade cientifica. 

Isto porque, se modelos passados restam mais simples e talvez ultrapassados, 

as relações sociais e sociedades passadas, na qual estes eram aplicados, 

também!  

Deste modo, temos que o Direito conceituado como a arte do bom 

e equitativo já passou ao longo de sua existência por vários modelos que 

intentam se mecanismo deste alcance como verdade. Desde o Direito 

Romano em que, tendo-se o Direito como a arte e a técnica de se diferenciar 

o justo do injusto, buscava-se nos auctoritas os fundamentos para as opiniões 

dos jurisprudentes tendo como filtro a aplicação do bom e do justo de forma 

equitativa até as mais diversas teorias dos conflitos de normas atuais que 

reconhecendo a propriedade da derrotabilidade5 em todas as normas, busca, 

através da ponderação de normas envolvidas no conflito, da satisfação de uma 

delas no caso atípico e da derrota da que seria aplicável prima facie, a correção 

 
5 Por exemplo, Brozek. Deve, porém, recordar-se que há mais de 65 anos, H.L.A. Hart sustentou 
que todas as normas apenas prescreviam prima facie um determinado efeito, sob condição implícita 
de et cetera. Hart viria, posteriormente, a alterar a sua visão acerca da condição et cetera. s. Poucos 
anos depois, Ross desenvolveu os conflitos de modelo parcial-parcial, que escapam à 
aplicabilidade de normas de conflitos e suscitam ponderações – i.e., conflitos nos quais lex specialis 
é instanciada mas determina a prevalência de ambas as normas conflitantes, levando a conflitos 
de segundo grau prima facie irresolúveis. Vide: HART, H.L.A.,. The Ascription of Responsibility 
and Rights, in Proceedings of the Aristotelian Society, New Series, 49: 171 ss.. 1949; HART, 
H.L.A.,. Problems of the Philosophy of Law. In H.L.A. Hart, Essays in Jurisprudence and 
Philosophy. Oxford: Oxford University Press. 1983; Hart, H.L.A.,. The Concept of Law, 2.ª 
ed., Oxford. 1994. ROSS, Alf,. Directives and Norms. New York: The Humanities Press. 1968 
e; BROŻEK, Bartosz,. Legal Rules and Principles: a Theory Revisited. i-lex. Scienze Giuridiche, 
Scienze Cognitive e Intelligenza Artificiale 17: 205-226. 2012 
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do Direito para que os resultados apresentem-se justos mesmo nos casos de 

excepcionalidade. 6 

Não são poucos os filósofos que traduzem para sua época esta 

concepção do Direito, repita-se: se de um lado temos esta concepção de busca 

pela justiça, de outro tem-se as inúmeras tentativas de enquadrá-la em um 

sistemática que é alvo de descrição cientifica com fulcro de dar-se 

cientificidade ao modus operandi do Direito, senão, podemos falar do próprio 

Direito concretizado, objetificado. Clarificando essa ideia do Direito, passa-se 

a uma abordagem de contextualização do fenômeno de soberania 

internacional e discricionariedade duelado com a arbitrariedades que 

infringem direitos fundamentais e humanos individuais no cenário 

internacional. 

Abordando a relação entre sociedade e Estado, a partir da função 

constitucional atribuída ao tomador de decisões na efetividade da garantia de 

direitos fundamentais internacionais, podemos chegar ao conceito de 

discricionariedade em suas duas dimensões principais: administrativa, 

executiva e judicial. Sendo do interesse desta pesquisa chegar àquela 

alternativa que melhor atenda a equidade e segurança jurídica de acordo com 

as diretrizes provenientes de todas as normas do complexo e dinâmico sistema 

jurídico doméstico e internacional. Devendo o Estado estar em uma constante 

busca da melhor resposta do Direito, não a única, mas dentro dos critérios da 

ponderação, a melhor, que de ser justificada externamente não apenas sua 

escolha, mas os critérios seguidos pelo Estado dentro de sua soberania. 

Existindo uma(s) melhor escolha, estaria o Estado vinculada a ela(s), 

devendo obrigatoriamente colocá-la em vigência. Coaduna com essa visão 

Moreira Neto, para o qual o exercício da discricionariedade não se torna válida 

apenas por conter-se no âmbito de atuação aberto pelo legislador, como até 

 
6 Vide: CRUZ, Sebastião . Direito Romano, I: Introdução, Fontes. Revista Portuguesa de Filosofia 
30 (4):389-390. 1974  
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recentemente se admitia. É necessário que as soluções escolhidas, além de se 

conterem nesses limites (ou aberturas) legais, se apresentem realistas e 

razoáveis em face de toda a ordem jurídica7. 

No entanto, essa fórmula não é uníssona, e não serve para a 

resolução de casos em que existam valores equivalentes, situações em que não 

há como distinguir com propriedade qual a melhor decisão a ser tomada. A 

inexistência de uma clara solução que melhor atenda aos princípios 

constitucionais é a exceção; nesse caso, as duas ou mais soluções equivalentes 

encontradas. Então, chega-se ao ponto crucial de se entender hoje o espaço 

amostral que circunda o campo de atuação onde há aceite para a 

discricionariedade. Primeiro, veja-se que está não se confunde com 

arbitrariedade ou usurpação do poder soberano praticando-se de forma 

aleatória escolhas que não condizem com seus princípios constitucionais. Mas 

sim, a atuação quando, por exemplo, nesses ditames8. 

O que se percebe na prática do caso aqui abordado é a ocorrência 

aproximada de atuação do Estado seguindo defesas temáticas do direito do 

penal inimigo.9 

Isto porque, parece que se armando contra a desvirtuações 

excepcionais - em que o cidadão estrangeiro poderia se fazer valer de reuniões 

de provas que justifiquem a sua regularização seja pela proteção internacional 

ou por outras vias cabíveis.10 

Tal cenário pode ser claramente relido pelas continuações das 

imagens expostas no inicial desta pesquisa, extraídas do filme de Adrian Paci. 

 
7 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo. 14. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2005. P.561 
8 HAURIOU, Maurice. Aux sources du droit. Paris: Librarie Bloud & Gay, 1993, p. 184 -185 
9 Sobre o direito penal do inimigo e a similaridade e análogia que pode ser aplicada no caso tratado 
nesta pesquisar ver: JAKOBS, Günther; MELIÁ, Manuel Cancio. Manuel Derecho penal Del 
enemigo. Madrid: Editora Thosomcivitas, 2003, p17 
10 Certo é que a atividade legislativa deve ter como foco o interesse público e coletivo dos cidadãos 
e não baseado numa exceção de infratores, punir a maioria por aquele fator minoritário previsto. 
Sobre o tema: 
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Estamos, então, diante da linha abissal que nem sequer, diga-se 

velada, viola frontalmente os direitos fundamentais do cidadão estrangeiro 

trabalhador. Assim, é que surge a necessidade de se compreender a motivação 

suficiente como um norteador da atuação da soberania estatal e como fator 

relevante.11  

Então, o que pese o risco excepcional previsto no sentido de violação 

à ordem pública e desvirtuação do que se pretende ser garantido por lei, não 

se pode com ato políticos e legislativos que intencionam fechar fronteiras12, 

em verdade, aumentar veladamente fronteiras na execução da própria lei, mas 

sim, blindar tal risco previsto através de texto normativo claro com utilização 

de sibilos e palavras linguísticas com clareza de significado  que transmita a 

mensagem e crie moldura linguística para interpretação de seu conteúdo e 

requisito, ou seja, que se alcança com clareza a hipótese de incidência e 

resultado jurídico da norma aplicável ao caso concreto.13 

 

5. Conclusões 

Diante do exposto, o presente trabalho buscou realizar uma reflexão 

entre duas realidades fáticas que entram em conflito no ordenamento jurídico 

domésticos de Estados membros da União Europeia. O controle fronteiriço 

e a responsabilidade estatal na observância dos direitos fundamentais e 

humanos do cidadão global seja ela imigrante ilegal ou não.  

 
11 Ainda sobre a linha abissal e aumento de fronteira velado sobre o pseudodiscurso de abertura 
de fronteira consultar Boaventura de Sousa Santos, SANTOS, Boaventura de Sousa. “Para além 
do Pensamento Abissal: Das linhas globais a uma ecologia de sabere.” Revista Crítica de Ciências 
Sociais, nº 78 (2007): 3-46 e; SANTOS, Boaventura de Sousa. “Para uma sociologia das ausências 
e das emergências.” Revista Crítica de Ciências Sociais 63 (2002): 237-280., também disponível 
em: https://www.facebook.com/AliceProjectCES/videos/1843031805741721/ 
12 Vide: DIDELON, Clarisse; BLANCHARD, Delplhine. A Europa e suas fronteiras, uma 
questão problemática. ParaOnde!?, 5 (Especial): 76-100, ago./dez. 2011 
13 Sobre o tema, ver o capítulo V da Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen: KELSEN, Hans. 
Teoria Pura do Direito. 6ªed. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 
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Aspirou-se, dessa forma, analisar frente a ponderação de normas 

fundamentais em abstrato como essa visível atuação discricionária pode 

colocar em xeque a conquista de direitos e garantais fundamentais 

internacionais tão arduamente conquistadas e protegidas pela politico e direito 

internacional. Percebendo e enfatizando-se, ainda, com um olhar sociológico, 

que o conceito de fronteira precisa ser flexibilizado para atender às 

necessidades dos direitos fundamentais do cidadão estrangeiro frente a 

tendência de expansão de política migratórias. 

Por fim, com base na discussão proposta, percebeu-se que os limites 

da soberania de um Estado devam estar em coadunação com todas as 

diretrizes domesticas e internacionais de garantia dos direitos fundamentais e 

humanais internacionais, com praticas ponderáveis e razoáveis a estas. Mais 

do que isto, como desenvolvido acima, observar, para a plena efetivação de 

seus atos em um Estado Democrático de Direito, as normas de direito 

fundamentais que devem ser efetivadas nas escolhas discricionárias tidas na 

execução da lei. 

Contudo, como observado, a alargada discricionariedade na atuação 

da soberania de um Estado Democrático de deve evitar a insegurança jurídica 

e possível violação de direitos fundamentais do imigrante, evidenciando-se a 

necessidade de uma regulação legislativa da da União Europeia traçando 

ditames e limites à situação jurídica aqui exposta, a saber, a criação de centros 

de detenções de imigrantes ilegais fora de sua jurisdição. 
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